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O Programa Academia da Saúde (PAS), o maior o maior programa de pro-
moção da saúde já implementado no Brasil e, provavelmente no mundo, está 
próximo de completar a sua primeira década. Para celebrar e refletir sobre o 
futuro do programa, este volume especial da Revista Brasileira de Atividade 
Física e Saúde traz uma série de estudos que oferecem um panorama das ações 
de implementação, avaliação e monitoramento do PAS. Cabe destacar que a 
condução dos estudos de avaliação do PAS apresentados neste volume somen-
te foi possível devido ao financiamento público de pesquisa, investimento na 
formação de recursos humanos e a autonomia de pesquisadores e universida-
des brasileiras, os quais, em conjunto com o Sistema Único de Saúde (SUS) 
e o Estado de bem-estar social, têm sofrido constantes ataques recentemente.

A criação do PAS, instituído nas Portarias GM/MS 719, de 07 de abril 
de 2011 e nº 2.681, de 7 de novembro de 20131, ocorreu a partir de resul-
tados promissores de experiências comunitárias como do Programa Aca-
demia da Cidade nas cidades de Recife, Curitiba, Vitória, Aracaju e Belo 
Horizonte e de outros programas similares2. Dessa forma, é fundamental 
destacar que a criação do PAS ocorreu num contexto de articulação política 
e de uma agenda que convergia para enfrentamento das doenças e agravos 
não transmissíveis e seus fatores de risco no âmbito SUS através de ações de 
promoção da saúde e redução de desigualdades, tendo a Política Nacional 
de Promoção da Saúde como um marco desse processo3-4. 

A utilização de evidências científicas para apoiar o processo decisório de 
políticas públicas relacionadas ao PAS deve ser compartilhada. Dessa for-
ma, os autores envolvidos neste volume especial sistematizaram, com rigor 
científico, evidências produzidas por meio de avaliações multidisciplinares, 
discutindo as facilidades e dificuldades vivenciadas na difícil missão de im-
plementar e manter um dos maiores programas de promoção da saúde da 
história. Todos os artigos apresentados nesse volume também têm como ob-
jetivo disseminar os métodos e resultados do PAS e, dessa forma, servir como 
ferramentas, para gestores e profissionais municipais, estaduais e federais que 
lidam com o Programa, bem como para pesquisadores, comunidade acadêmi-
ca e profissionais que trabalham com o tema tanto no Brasil como no exterior.

Alguns dos resultados apresentados nesse volume corroboram com o pa-
pel fundamental que as políticas públicas têm para redução das desigualdades 
em saúde, particularmente quanto se trata da prática de atividade física no la-
zer – tema de interesse comum desta comunidade cientifica. Por exemplo, um 
conjunto de avaliações tem demonstrado que o perfil majoritário dos usuários 
do Programa é composto por grupos populacionais com menos acesso às prá-
ticas de promoção da saúde com foco em atividade física2,5. Se faz necessário 
reforçar que tais resultados estão alinhados com a importância das políticas 
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públicas vinculadas com os princípios do SUS para que 
haja avanço de ações de promoção das atividades físicas 
de lazer contextualizadas socialmente que sejam capazes 
de priorizar aqueles que mais necessitam 6.

Como todo programa a ser implementado num país 
de dimensões continentais e com mais de 5.700 muni-
cípios como é o caso do Brasil3, inúmeras fragilidades 
ainda precisam ser corrigidas através do controle social. 
Dentre elas destacamos a sustentabilidade dos proces-
sos, garantia de financiamento para novas instalações, 
o custeio do programa, a universalização da prática e a 
continuidade nos processos de capacitação, monitora-
mento e avaliação do programa2,4. Apesar de inúmeras 
dificuldades, como as sucessivas trocas de gestores, li-
mitações dos gestores locais para condução dos proces-
sos, descontinuidade de financiamentos, os resultados 
das avaliações conduzidas mostram uma perspectiva na 
qual o ‘copo está meio cheio’2,4. O PAS tem sido pro-
gressista no formato de práticas de promoção da saúde, 
particularmente por dialogar com as demandas locais 
e dos usuários do programa, resultando em um projeto 
promissor, que recebe apoio da gestão local, da popula-
ção, e tem se se mantido ao longo das gestões2,4.

Por fim, gostaríamos que os resultados apresentados 
neste volume especial sobre um programa público de pro-
moção da saúde provoquem a reflexão sobre os discursos 
reproduzidos rotineiramente no contexto social e político 
vivido no Brasil. Enquanto defensores de ações públicas 
de promoção da saúde7 para redução das desigualdades na 
prática de atividade física8, devemos estar atentos ao deba-
te atual sobre o tamanho e o papel do Estado. É necessária 
a compreensão da incoerência existente no discurso que 
clama por políticas públicas para promoção da atividade 
física, quando medidas de austeridade implementadas no 
Brasil nos últimos anos têm sido ignoradas ou defendidas. 
Nesse sentido, a aprovação da Emenda Constitucional 95 
(EC95) em 2016, irá afetar significativamente a oferta 
de ações e serviços do SUS, em especial as ações de pro-
moção a saúde9. O congelamento orçamentário propos-
to com a EC95 irá impactar diretamente no Programa 
Academia da Saúde, assim como nos investimentos em 
saúde e políticas sociais, aprofundando as desigualdades e 
iniquidades já existentes 9 e afetando ações de assistência 
e de promoção a saúde. É preciso estar atento!
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